
AO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E TÍTULOS E DOCUMENTOS DE LUCAS DO RIO VERDE – MT

À ILMA SRA. REGISTRADORA

Ref.: Identificação de Beneficiário Final de Pessoa Jurídica

	A pessoa jurídica _____________________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________, com sede (endereço) em ______________________________________________________________________________________________, declara, conforme os conceitos e critérios estabelecidos na Instrução Normativa nº 1863, art. 8º, da Receita Federal, e demais normas correlatas, que:
(     )	O seu BENEFICIÁRIO FINAL é (nome) _________________________________________________, CPF nº___________________, RG nº_______________________, órgão expedidor _________, Endereço __________________________________________________________.

(     )	O seu BENEFICIÁRIO FINAL é (nome) _________________________________________________, CPF nº___________________, RG nº_______________________, órgão expedidor _________, Endereço __________________________________________________________.
Declaro, ainda, conforme conceitos e definições contidos na Resolução 29/2017 do Coaf que dentre os sócios da presente Pessoa Jurídica:
(   ) EXISTE PESSOA POLITICAMENTE EXPOSTA 
(   ) NÃO EXISTE PESSOA POLITICAMENTE EXPOSTA

_________________________________________- ___________________________ -___________________________
Cargo/Função 					Início 				Término


[bookmark: _GoBack]	Sem mais para o momento.

Lucas do Rio Verde-MT, aos _____, _______________, de 20____.

_____________________________
Nome do Representante da Empresa
CPF:
 RG:
(Reconhecer firma)


Nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º da Instrução Normativa nº 1863/2018 da RFB, Beneficiário Final é a pessoa natural que, em última instância, de forma direta ou indireta, possui, controla ou influencia significativamente a entidade; ou a pessoa natural em nome da qual uma transação é conduzida.
Presume-se influência significativa, a que se refere o § 1º, quando a pessoa natural possui mais de 25% (vinte e cinco por cento) do capital da entidade, direta ou indiretamente; ou, direta ou indiretamente, detém ou exerce a preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores da entidade, ainda que sem controlá-la.
